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Desapropriação (continuação) 
Parcelas que compõem o cálculo da indenização (continuação) 
 
Juros Moratórios (continuação) 

Também foram criados pela jurisprudência, nunca tendo sido criado nenhuma lei 
para regulamentá-los na desapropriação. O STJ criou a súmula 70.  
STJ Súmula nº 70 - 15/12/1992: Os juros moratórios, na desapropriação direta ou 
indireta, contam-se desde o trânsito em julgado da sentença. 
Cronologia: 

1. Na época aplicava-se um art. do CC/16 de que definia que os juros moratórios 
quando não convencionados eram devidos na casa de 6% a.a.  

2. Edição do art. 15-B do DL 3.365/41: Veio depois da ADI 2332-2 e ninguém 
questionou, sendo que não há nada de errado nele. 

Art. 15-B do DL 3.365/41: Nas ações a que se refere o art. 15-A (todas as ações de desapropriação), os juros moratórios destinam-se a recompor a perda decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente serão devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1o de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 2001) 
 

A redação do art. 15-B está correta. Não é possível considerar a mora a partir do 
trânsito em julgado da decisão, pois não é a partir desse momento que o Poder Público 
pode realizar o pagamento, pois ele é obrigado a respeitar a fila de precatório.  Sendo 
assim, não há que se falar em mora enquanto ele não estiver realmente obrigado a pagar.  
Contudo, que “1º de Janeiro é esse”? O Carvalhinho interpreta a norma de maneira errada, 
segundo o professor. Para o autor, a mora é contada a partir de 1º de Janeiro do trânsito 
em julgado da ação, não interessando de foi antes ou depois de julho.  
Entretanto, o “1º de Janeiro” deve ser interpretado conjuntamente com o art. 100 da CF.  
O §5º do art. 100 da CF diz que: 
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Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).  (Vide Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 
§ 5º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos, oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários apresentados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009). 
 

→ O 1º de Janeiro do ano seguinte em que o precatório deveria ser pago.  
Ex: Transitou em julgado no 1º semestre de 2015. Em 1º de julho de 2015 a sentença é 
compilada em uma ordem cronológica, que encaminha até o fim de agosto ao poder 
Executivo para que ele insira em seu projeto de lei orçamentária os gastos públicos para o 
ano seguinte. O Governo pode encaminhar esta lei até o dia 31 de Agosto. OBS: Em regra, 
a LDO exige que os poderes independentes encaminhem a proposta de orçamento até 15 
de agosto. Depois de aprovada a LDO, o Governo tem o exercício financeiro inteiro para 
realizar o pagamento do precatório. 
Assim sendo, na Lei Orçamentária de 2016 entraram apenas as sentenças que transitaram 
em julgado até 1º de Julho de 2015, podendo ser pagas até 31 de Dezembro de 2016. 
Portanto, somente a mora em 1º de Janeiro de 2017. Em caso de sentenças após 1º de Julho 
de 2015 e antes de 1º de Julho de 2016, a mora somente ocorrerá em 1º de Janeiro de 2018.  
Se o Governo pagar o precatório no ano em que ele deverá ser pago, não haverá juros na 
desapropriação em razão do art. 15-B da Lei geral de desapropriação.  
 
Atenção: Para as pessoas jurídicas de direito público, a súmula nº 70 do STJ não mais se 
aplica quanto a mora vez que não mais se considera o trânsito em julgado, mas sim o 
previsto no art. 15-B da Lei geral. Para as pessoas jurídicas de direito privado, lembra José 
dos Santos Carvalho Filho, a súmula nº 70 é aplicável.  
Entidades da administração indireta e concessionários de serviços públicos podem 
promover a desapropriação. Nestes casos são estas empresas que devem pagar e, no caso, 
se aplica a súmula nº 70. Ex: Petrobrás não é fazenda pública e para ela a súmula 70 está 
íntegra, ocorrendo a mora após o trânsito em julgado.  
 
Acumulação de juros 
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→ É possível cumulação de juros compensatórios e moratórios (correndo 
concomitantemente)? Resp: A resposta sempre foi afirmativa sob a alegação de que são 
juros com fundamentos distintos: um por mora e outra para compensar a perda da posse. 
Essa constatação gerou 2 súmulas do STJ: 
STJ Súmula nº 12 - 30/10/1990: Em desapropriação, são cumuláveis juros 
compensatórios e moratórios. 
STJ Súmula nº 102 - 17/05/1994: A incidência dos juros moratórios sobre os 
compensatórios, nas ações expropriatórias, não constitui anatocismo vedado em lei. 
Contudo, para determinadas pessoas jurídicas a mora não é mais a partir do trânsito em 
julgado.  
A EC 62/09 alterou significativamente o precatório: introduziu o art. 100, §12 da CF, que 
excluiu juros compensatórios no precatório.  

Art. 100, § 12 da CF: A partir da promulgação desta Emenda Constitucional, a atualização de valores de requisitórios, após sua expedição, até o efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, será feita pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e, para fins de compensação da mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança, ficando excluída a incidência de juros compensatórios.   
 
Como não existe juros compensatórios no sistema de precatórios, conclui-se que os juros 
compensatórios que existiam e que está sendo excluído é o da ação expropriatória, que o 
art. está deixando claramente fora.  
Juros compensatórios viriam até 1º de Julho, quando a sentença é compilada e entra na 
ordem cronológica. Passa a incidir sobre ela atualização monetária até o dia do 
pagamento. Assim sendo, a cumulação não mais ocorre. Não pelo fato de que a cumulação 
seria indevida, mas pois eles não mais se encostam para poder se acumular. Se ambos se 
encostassem a cumulação seria devida vez que os juros possuem fundamentos distintos.  
Se os juros compensatórios viriam até 1º de Julho, a acumulação entre ele e os juros 
moratórios não existiriam, pois os juros moratórios só surgirão 1 ano e meio depois, se 
não for pago o precatório. E nesse 1 ano e meio de intervalo tem a atualização monetária 
para manter o poder aquisitivo do valor.  
O problema é os grandes cursos não estão mudando seu discurso: Celso Antônio, 
Carvalhinho e Di Pietro continuam falando que os dois juros, por serem diferentes, podem 
ser acumulados. Na edição de 2015, a Di Pietro já passou a falar que não mais é possível a 
cumulação.  
Existem decisões do STJ que concluem exatamente o mesmo raciocínio, que não mais é 
possível a acumulação. E outras que dizem erradamente que, por conta disso, as súmulas 
12 e 102 do STJ morreram. Acontece que só morreram para quem adora o sistema 
constitucional do precatório.  
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A acumulação de juros compensatórios e moratórios ainda é possível quando a 
desapropriação for feita por estatal, concessionárias e fundação pública de direito privado. 
A mora para elas não ocorre em 1º de janeiro do ano seguinte em que deveria ter sido o 
pago o precatório, mas a partir do trânsito em julgado da decisão condenatória. Isso 
porque o §12 do art. 100 da CF não se aplica a elas e, portanto, as súmulas 12 e 102 do STJ 
continuam se aplicando. 
→ Sendo assim: Pessoas de Direito Pública, que são abraçadas pelo sistema do precatório, 
juros compensatórios e moratórios não se acumulam desde a EC 62/09. Mas cuidado, 
existem decisões do STJ falando que não se acumulavam mesmo antes da EC 62/09.  

 
→ Em que momento o bem expropriado incorpora-se ao patrimônio público? Em que 
momento ocorre a transferência do domínio? Resp: Bem somente incorpora ao patrimônio 
público quando houver o pagamento. Ou seja, isso não acontece no trânsito em julgado ou no 
1º de Julho, quando são compiladas as decisões. Somente acontece quando o dinheiro chegar 
e ficar à disposição do juízo da causa, quando o proprietário, provando essa condição, é 
autorizado a levantar o recurso.  

Art. 34 do DL 3365/41: O levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de quitação de dívidas fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, para conhecimento de terceiros. 
 
O juízo da ação expropriatória emite o mandado de transcrição imobiliária quando o dinheiro 
chega.  
O caput do art. 33 do DL 3365/41 diz que: 

Art. 33 do DL 3365/41: O depósito do preço fixado por sentença, à disposição do juiz da causa, é considerado pagamento prévio da indenização. 
 
 
Desapropriação indireta 
Segundo Hely Lopes Meirelles, desapropriação indireta é esbulho possessório. É um ato ilícito, 
onde o Governo rasga a lei e invade o imóvel e começa a utilizá-lo. Muitos, inclusive, utilizam 
a expressão apossamento administrativo como sinônimos.   
Para haver desapropriação indireta é necessária a invasão da área.  
É cabível alguma ação possessória para a retirada do Governo e retomada da posse? Resp: A 
doutrina entende que sim, mas traz um marco para isso: até o momento da afetação do bem, 
ou seja, não tenha dado destinação pública ao bem. Depois da afetação do bem não mais se 
pode utilizar ações possessórias, mas tão somente indenização.  
Art. 35 do DL 3.365/41:  
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Art. 35 do DL 3.365/41:  Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada procedente, resolver-se-á em perdas e danos. 
Se incorporou ao patrimônio público, não pode ser objeto de reivindicação, sendo que a 
incorporação se dá com a afetação (destinação pública do bem).  
Prova Defensoria Pública do RJ: O Governo invadiu uma área, ainda estava em obras, portanto 
não havia afetação. Por que você como defensor desaconselharia ações possessórias? Resp: 
Petrucio diz que se entrar com ação possessória, o Estado acabará entrando com a 
desapropriação: faz o decreto expropriatório, pede a imissão prévia na posse e pede a 
improcedência da ação sem analise do mérito na ação possessória, pois não há mais que se 
falar em invasão, pois esta foi legalizada. É melhor, portanto, entrar diretamente com ação de 
indenização. OBS: Em uma ação de indenização não se pode levantar 80% do valor, portanto 
o conselho é justamente o inverso: Entra com ação possessória para forçar o Poder Público a 
legalizar a desapropriação, depositar o valor da imissão na posse e posso levantar os 80%.  
 

Prazo de prescrição na desapropriação indireta 
Não temos mais a referência da súmula 119 do STJ, pois entender-se que foi prejudicada pelo 
novo CC/02, que não mais admite a prescrição vintenária. Nos arts. 205 e 206 do CC/02 não 
trazem o prazo.  
STJ Súmula nº 119 - 08/11/1994: A ação de desapropriação indireta prescreve em vinte anos. 
O professor prefere buscar no curso de direito administrativo de Celso Antônio, pois este 
possui um capítulo de prescrição no direito administrativo.  
Acontece que o autor diz que está na dúvida: ele diz que deve ser aplicado ou o art. 205 ou art. 
1238 do CC/02. Ele se inclina para os 15 anos, pois diz que o direito administrativo sempre se 
inclinou, quando direitos reais estão em jogo, o maior prazo possível (como ocorria na época 
da súmula: 20 anos).  

Art. 205 do CC/02. A prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor. 
Art. 1.238 do CC/02. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade, independentemente de título e boa-fé; podendo requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual servirá de título para o registro no Cartório de Registro de Imóveis. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á a dez anos se o possuidor houver estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo. 

 
Boletim informativo do STJ do 2º semestre de 2013: O STJ fala a primeira vez sobre o assunto 
e se posiciona em 10 anos, mas não com o art. 205 do CC/02, mas com base no art. 1.238, 
parágrafo único do CC/02.  
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Nelson Nery Jr., quando dá exemplo do art. 205 do CC/02, fala na desapropriação indireta.  
 
Cuidado: Hoje, é possível encontrar processos onde já escrito na capa “ação ordinária de 
desapropriação indireta” quando se vai pedir a indenização. Professor entende que não seria 
esse o nome, mas sim ação ordinária de indenização por força da desapropriação indireta. 
Contudo, a doutrina hoje já vem trabalhando com esse nome.  
Kiyoshi Harada – Livro: “Desapropriação doutrina e prática”, Ed. Atlas. O autor foi 
procurador geral do Município de SP, por isso ele é focado em desapropriações municipais. 
No capítulo de desapropriação indireta ele chama a ação de ação ordinária de desapropriação 
indireta. Traz os requisitos legais para a ação ordinária de desapropriação indireta: a) Provar 
ser o proprietário do bem; b) Provar o esbulho (apossamento/invasão). OBS: Antes, quando 
ainda procurador, ele defendia um terceiro requisito: estar em dia com o IPTU.  
Pergunta que pode surgir: Cidadão pode entrar com ação expropriatória (ação de 
desapropriação)? Resp: Sim, no caso de ordinária de desapropriação indireta, pois quem entra 
é o esbulhado, que é o proprietário (cidadão).  
 
Retrocessão  
O estudo da retrocessão traz o estudo da tredestinação. 
Retrocessão é a possibilidade da devolução do bem expropriado ao antigo proprietário. 
A causa para a retrocessão, no direito administrativo, é o desvio de finalidade. O desvio de 
finalidade é chamado de tredestinação na desapropriação (sinônimo). 
→ ATENÇÃO: Se a mudança da destinação continuar atendendo interesse público é claro que 
não há retrocessão, pois esta somente ocorre quando há desvio de finalidade/tredestinação. 
OBS: O Carvalhinho começou a chamar de tredestinação lícita e a denominação, ainda que 
não seja a mais indicada, vem sendo utilizada pela doutrina.  
Di Pietro faz um questionamento: Poder público desapropria, incorpora o bem ao patrimônio 
público e não faz nada. O não fazer nada equivale a tredestinação ilícita (desvio de finalidade)? 
É possível retrocessão? Resp: Depende do pressuposto constitucional da desapropriação, que 
pode ser utilidade pública e interesse social. Na utilidade pública, o DL não traz prazo para a 
utilização do bem (não confundir com prazo de caducidade: para promover a desapropriação). 
Na desapropriação por interesse social o prazo é de 2 anos de caducidade, mas também para 
“iniciar as providências de aproveitamento do bem expropriado” (art. 3º da Lei 4132). 

Art. 3º da Lei 4.132/62: O expropriante tem o prazo de 2 (dois) anos, a partir da decretação da desapropriação por interesse social, para efetivar a aludida desapropriação e iniciar as providências de aproveitamento do bem expropriado. 
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Assim sendo, a DI Pietro, acompanhada dos demais juristas, entendem que no caso da 
desapropriação por interesse social se o bem não for utilizado em 2 anos, haverá desvio de 
finalidade e direito à retrocessão.  
 
Se for desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária o prazo é 3 anos (art. 16 
da lei 8.629/93)   

Art. 16 da Lei 8629/93. Efetuada a desapropriação, o órgão expropriante, dentro do 
prazo de 3 (três) anos, contados da data de registro do título translativo de domínio, 
destinará a respectiva área aos beneficiários da reforma agrária, admitindo-se, para 
tanto, formas de exploração individual, condominial, cooperativa, associativa ou 
mista. 

 
Na desapropriação sanção urbanística (art. 182, §4º, III da CF), regulamentada pelo Estatuto 
da Cidade (art. 8º, §4º lei 10.257/01), o prazo é de 5 anos. Abre a possibilidade de pedido de 
retrocessão.  
 
O direito administrativo sempre elencou 2 naturezas jurídicas da retrocessão:  

a) Direito pessoal ou obrigacional – Posição que sempre prevaleceu no direito 
administrativo. É a posição do Carvalho Filho; 

b) Direito real: Posição do Direito Civil, que nunca negou o direito a uma indenização se 
o imóvel estiver descaracterizado e não for mais interessante para o expropriado a 
devolução do mesmo. 

Di Pietro defende um direito misto Direito Misto: tanto pode ser pessoal como real.  
Prevalece no Direito Administrativo que a retrocessão tem natureza de direito pessoal ou 
obrigacional, pois o art. 35 da lei geral diz que: uma vez incorporado o bem no patrimônio 
público o bem não mais pode ser objeto de reinvindicação.  
Nesse caso, havendo desvio de finalidade, caberia tão somente uma nova indenização pela 
perda inconstitucional do bem (sem amparo constitucional), com parcelas completamente 
diferentes. O imóvel foi incorporado ao patrimônio público e, antes disso, o proprietário já foi 
previamente indenizado.  
Não há registro histórico de qual o valor dessa nova indenização (quais parcelas), pois já foi 
justamente indenizado. Contudo, o professor deixa claro que não serão as mesmas vistas 
quando estudada a contestação. Agora a indenização é pela perda inconstitucional do imóvel, 
ousando o professor a dizer que cabem, inclusive, danos morais, pois o Poder Público enganou 
ao desapropriar inconstitucionalmente.  
Em um parecer, o Hely Lopes Meirelles diz que o valor deveria observar a diferença entre o 
valor pago à época e o valor atual do bem quando havia um grande déficit decorrente da 
inflação. Hoje o professor não mais entende que este cálculo seja o suficiente.   
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Pontes de Miranda dizia que o art. 35 do DL 3.365/41 não pode ser utilizado para acobertar o 
desvio de finalidade, mas apenas para proteger o interesse público que o bem expropriado 
está atendendo, por isso que ele não pode ser reivindicado. A partir do momento em que há 
desvio de finalidade o art. 35 do DL desmorona-se e antigo proprietário pode ir atrás do bem.  
Em caso de devolução do bem, é necessário a devolução de indenização, pois não há como 
ficar com a indenização pelo bem e o bem. Se não tiver como pagar pelo bem, só restará pedir 
indenização. 
OBS: Os civilistas não negam a possibilidade de indenização em caso de descaracterização do 
bem a ponto de não mais ser do interesse do expropriado querê-lo de volta. Ou seja, será 
cabível a indenização, à escolha do proprietário, caso este não tenha o interesse em reaver o 
imóvel ou não possua mais o valor para ressarcir a Administração. Por isso que a DI Pietro 
atribui a natureza a retrocessão de direito misto. 
Surge outro questionamento: Qual deve ser o valor que o proprietário deve pagar para reaver 
o bem?  Ex: O bem valia mais antes de ser descaracterizado pela Administração.  
Art. 519 do CC/02 demonstra-se muito útil quando falamos em devolução de valores, pois ele 
orienta-nos de que ela deverá ser correspondente ao “valor atual do bem”. OBS: O art. 519 
ocorre em contexto diverso, mas ainda sim demonstra-se útil.  

Art. 519 do CC/02. Se a coisa expropriada para fins de necessidade ou utilidade 
pública, ou por interesse social, não tiver o destino para que se desapropriou, ou não 
for utilizada em obras ou serviços públicos, caberá ao expropriado direito de 
preferência, pelo preço atual da coisa. 

 
Se a coisa estiver deteriorada, o valor será menor. Se o bem estiver mais valorizado, é 
necessário não apenas devolver a indenização, mas pagar a diferença. 
 
Prazo de prescrição da retrocessão: contado a partir do desvio de finalidade. É preciso ter 
coerência. 
Carvalhinho defende que a retrocessão é direito pessoal, portanto o prazo é de 5 anos (DL 
2910/32). Coerente. 
Para os que defendem que a retrocessão é direito real, há o mesmo problema da 
desapropriação indireta, no qual não há decisão sobre o tema após a edição do novo Código 
Civil. Professor entende que o melhor é a posição do Celso Antônio: ou 10 anos do art. 205 do 
CC/20 ou 15 anos do art. 1.238. Sendo que, desta vez, não há motivo para se atentar ao 
parágrafo único, pois não há que se falar em afetação, mas apenas em desvio de finalidade.  
 
 

 


